
DIREITO TRIBUTÁRIO: TRIBUTAÇÃO, GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E 
FISCALIZAÇÃO 

 

 Professora responsável:  Profª. Dra. Nélida Cristina dos Santos 

  

Carga Horária: 52 horas 

 

Ementa: O fenômeno da tributação é das mais relevantes formas de arrecadação 

do Estado. Além de viabilizar a manutenção da pessoa política, por meio do 

orçamento público, volta-se a cumprir metas políticas e jurídicas traçadas pelo 

governante. Nesse sentido a proposta de estudo, neste módulo, percorrerá os 

aspectos gerais do sistema tributário, as noções relevantes de Direito Financeiro 

afetas ao orçamento público, com ênfase maior ao Município, ressaltadas as 

questões relacionadas à fiscalização interna da entidade municipal, bem como 

outras importantes em face da atuação do Tribunal de Contas. 

 

Objetivos: Proporcionar ao administrador público ou agente fiscal uma visão 

sistêmica e jurídica da tributação, oferecendo subsídios para a tomada de 

decisões quanto à gestão orçamentária e aprimorando a técnica fiscalizatória no 

que tange à arrecadação de tributos. Estimular também, nesse profissional 

especializado, uma disposição em proporcionar e viabilizar educação fiscal ao 

munícipe e ao administrado frente ao fenômeno arrecadatório municipal. 

 

 Programa:  

1. SISTEMA CONSTITUCIONAL TRIBUTÁRIO. 

2. COMPETÊNCIA CONSTITUCIONAL DOS MUNICÍPIOS E OS TRIBUTOS 

MUNICIPAIS. 

3. O IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA E SEUS 

ASPECTOS RELEVANTES. 

4.O IMPOSTO SOBRE PROPRIEDADE TERRITORIAL URBANA E SEUS 

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, BEM COMO APLICABILIDADE DA 

LEGISLAÇÃO FRENTE AOS MUNICÍPIOS. 



5. ÁREAS AMBIENTAIS, FORMAS DE FISCALIZAÇÃO E TRIBUTAÇÃO. 

6. O CONSELHO DE TRIBUTOS MUNICIPAIS. ASPECTOS RELEVANTES. 

7. O ORÇAMENTO PÚBLICO MUNICIPAL E SUAS PECULIARIDADES. 

8. A GESTÃO DAS RECEITAS E DESPESAS PÚBLICAS. 

9. A LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL E SEUS ASPETOS RELEVANTES. 

10.  AS FORMAS DE FISCALIZAÇÃO DOS MUNICÍPIOS 

11. O TRIBUNAL DE CONTAS E SUAS ATRIBUIÇÕES JUNTO AOS 

MUNICÍPIOS. 

12. O Papel do Ministério Público na Fiscalização dos Municípios 

13. A Responsabilidade Pessoal dos administradores municipais. 
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NOTA: a seguir, é indicada não só a bibliografia básica, mas também a 

complementar para o módulo previsto, tendo em vista não ser, para este fim, 

possível fazer uma separação lógica entre os mesmos. 
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